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Parecer Jurídico nº 286/2023
Assunto: Projeto de Lei nº 96/2023 – Dispõe sobre o Programa de Tratamento da 
Leishmaniose Visceral Canina no Município de Valinhos e dá outras providências
Autoria: Vereador César Rocha.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Vereador Sidmar Rodrigo Toloi.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

“Dispõe sobre o Programa de Tratamento da Leishmaniose Visceral Canina no 

Município de Valinhos e dá outras providências”. 

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada nesse parecer 

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo1 não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores. 

Considerando-se os aspectos jurídicos passa-se a análise técnica do 

projeto. 

1 Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: “O parecer emitido por procurador 
ou advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a 
opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na 
tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. 
Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato 
opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 
24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 
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No que tange à competência municipal os Municípios foram dotados 

de autonomia legislativa que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre 

assuntos de interesse local (art. 30, I da CRFB) e de suplementar a legislação federal e a 

estadual no que couber (art. 30, II da CRFB), in verbis:

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

No mesmo sentido, segue previsão da Lei Orgânica do Município de 

Valinhos:

 Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a 
legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, 
a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em 
que o Município detenha a maioria do capital social com direito a 
voto, especialmente:
(...)
I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes 
Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
municípios. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa 
unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, 
aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo 
porque não há interesse municipal que não o seja reflexamente da 
União e do Estado-membro, como, também, não há interesse 
regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, como partes 
integrantes da Federação brasileira. O que define e caracteriza o 
'interesse local', inscrito como dogma constitucional, é a 
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predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da 
União". (gn)

(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por Izabel Camargo 
Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, Malheiros, p. 98)

No que tange à competência para legislar em matéria ambiental o 

art. 24, da Constituição Federal estabelece:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

(...)

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do 
solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle 
da poluição;”

 (...)

Entretanto, como dito, os Municípios detém atribuição para 

“suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” constante do art. 30, II, 

da CF. Nesse aspecto, Pedro Lenza2 assevera: “Observar ainda que tal competência se 

aplica, também, às matérias do art. 24, suplementando as normas gerais e específicas, 

juntamente com as outras que digam respeito ao peculiar interesse daquela 

localidade”.

Depreende-se, portanto, ainda que o tema seja de competência 

concorrente e que os Municípios não estejam expressamente mencionados no caput 

do art. 24, a eles é dada a atribuição de legislar suplementando a legislação federal e 

estadual naquilo que for de interesse local.

2 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado.20º edição. São Paulo: Ed. Saraiva, 2016.
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Nessa esteira, a Suprema Corte consignou no tema de repercussão 

geral nº 145 a competência municipal para legislar sobre meio ambiente, vejamos:

O município é competente para legislar sobre o meio ambiente com 
a União e o Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal 
regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos 
demais entes federados (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da Constituição 
Federal). (gn)

Do mesmo modo, a Constituição Federal estabelece como hipótese 

de competência comum (material ou administrativa) dos entes federativos preservar a 

fauna:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:
(...)
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
(...)

Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo acerca da competência municipal em matéria ambiental:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 3.123, 
de 29 de maio de 2020, que "estabelece a Política Municipal de 
Combate aos Maus-Tratos de Animais no Município de 
Martinópolis, determina multas e dá outras providências". 1. 
Alegação de criação de despesas sem indicação de fonte de custeio. 
Rejeição. Supremo Tribunal Federal que já consolidou entendimento 
no sentido de que a "ausência de dotação orçamentária prévia em 
legislação específica não autoriza a declaração de 
inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação 
naquele exercício financeiro" (ADI 3.599/DF, Rel. Min. Gilmar 
Mendes). Ademais, no presente caso existe (e é suficiente) a indicação 
genérica constante do art. 6º, conforme entendimento deste C. Órgão 
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Especial (ADIN nº 2073677-73.2016.8.26.0000, Rel. Des. Evaristo dos 
Santos, j. 10/08/2016). 2. Alegação de vício de iniciativa. Rejeição. 
Conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário nº 878.911/RJ, em sede de repercussão geral, 
"não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da 
sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico 
de servidores públicos" (Tema 917). 3. Alegação de ofensa ao 
princípio da separação dos poderes. Rejeição. Norma impugnada 
que trata a questão (referente à proteção aos animais) de forma 
genérica e abstrata, e sem criar novas atribuições para o Poder 
Executivo. 4. Alegação de usurpação da competência da União e dos 
Estados para legislar sobre proteção e defesa dos animais (art. 24, 
VI, da Constituição Federal). Rejeição. Município que buscou apenas 
cumprir seu compromisso de proteção da fauna (artigo 23, inciso 
VII, e artigo 225, inciso VII, da Constituição Federal), garantindo, 
ademais, efetividade às regras do Código Estadual de Proteção aos 
Animais (Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005). Supremo 
Tribunal Federal que, em 05/03/2015, apreciando o Tema 145 da 
repercussão geral reconhecida no RE 586.224, firmou tese no sentido 
de que "o município é competente para legislar sobre o meio 
ambiente com a União e Estado, no limite do seu interesse local e 
desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina 
estabelecida pelos demais entes federados (art. 24, inciso VI, c.c. 38, 
incisos I e II, da Constituição Federal"). Ação julgada improcedente.
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2157069-66.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Ferreira Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 10/03/2021; Data de Registro: 12/03/2021)

ADIn. Ambiental. Lei Municipal nº 17.261, de 13 de janeiro de 2020, 
que veda o fornecimento de produtos de plástico de uso único em 
estabelecimentos que enumera. Pedido da ABIMAQ de admissão 
como "amicus curiae"; inadmissibilidade, pela defesa de interesses 
próprios. Legitimidade ativa do autor reconhecida (CEstadual, 90, V). 
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Registro sindical provado. No mérito, competência concorrente ao 
município para legislar sobre normas protetivas ao meio ambiente. 
CFederal, art. 30, I e II. CEstadual, art. 191. Tema 145 do E. STF, em 
sede de Repercussão Geral. Desnecessidade de prévio Estudo de 
Impacto Ambiental e seu relatório (EIA/RIMA), por ausência de 
potencial degradação ao meio ambiente (CEstadual, 192, § 2º). Lei 
Municipal, ao invés, que amplia a proteção ambiental no âmbito do 
município de São Paulo. Ausência de criação de encargos ou despesas 
ao Executivo. Ação improcedente. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 

2017452-91.2020.8.26.0000; Relator (a): Soares Levada; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 26/08/2020; 
Data de Registro: 28/08/2020)

No que tange às regras para deflagrar o processo legislativo a 

Constituição do Estado de São Paulo no art. 24, § 2º, estabelece:

 “Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

[...]

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
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5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.”

Do mesmo modo, o art. 48 da Lei Orgânica do Município assim 

dispõe:

“Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos 
projetos de lei que disponham sobre:
I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública;
III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria;
IV - abertura de créditos adicionais.”

Aliás, no concernente aos limites da competência legislativa 

municipal dos membros do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo 

Tribunal Federal que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência 

legislativa entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder 

Legislativo desta esfera federativa, trata-se do Tema nº 917 Repercussão geral 

(Paradigma ARE 878911) que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do 
Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de 
monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade 



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

________________________________________________________________________________________
Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

site: www.camaravalinhos.sp.gov.br
Página 8 de 19

formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo 
municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do 
chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição 
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. 
Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência 
desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. (ARE 878911 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 
DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema nº917 

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles 

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação 

da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores 

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

Nesse sentido colacionamos decisão do E. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Pretensão que envolve 
a Lei nº 4.083, de 27 de maio de 2019, que "dispõe sobre a proibição 
da prática de maus-tratos em animais domésticos ou domesticados, 
silvestres, nativos ou exóticos, e dá outras providências", da Estância 
Hidromineral de Poá – Regras sobre meio ambiente e de proteção e 
fiscalização em relação a animais da região que se encontram no 
âmbito do interesse local para legislar, dentro das atribuições 
constitucionais do município – Competência para a elaboração de 
leis acerca de assunto local que pode ser exercida, de forma geral e 
abstrata, tanto pelo Poder Legislativo quanto pelo Poder Executivo – 
Competência para legislar sobre meio ambiente que é concorrente 
de todos os entes federativos e que também pode ser exercida, 
igualmente de forma geral e abstrata, tanto pelo Poder Legislativo 
quanto pelo Poder Executivo – Inconstitucionalidade não 
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configurada – Regulamentação de tema dentro dos limites da 
atuação do poder – Ação improcedente.  (TJSP;  Direta de 

Inconstitucionalidade 2196948-17.2019.8.26.0000; Relator (a): Alvaro Passos; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 19/02/2020; Data de Registro: 20/02/2020)

Todavia, o art. 2º do projeto ao dispor sobre atribuições do 

Departamento de Bem Estar animal (DBEA) e do Centro de Controle de Zoonoses da 

Secretaria Municipal de Saúde invade a competência privativa do Executivo. 

Destarte, data máxima vênia, sugerimos a adequação do caput e §§ 

1º e 2º do art. 2º visando suprimir as obrigações conferidas ao Departamento de Bem 

Estar Animal, ao Centro de Controle de Zoonoses e à Secretaria Municipal de Saúde.

Do mesmo modo, cabe ressaltar que a Constituição vigente não 

contém nenhuma disposição que impeça a Câmara de Vereadores de instituir 

programas.

Nesse sentido é posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 

vejamos:

Decisão
Decisão: Trata-se de recurso extraordinário interposto em face de 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 
ementado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 5.823, DE 1° 
DE ABRIL DE 2019, DO MUNICÍPIO DE VALINHOS, DE INICIATIVA 
PARLAMENTAR, QUE INSTITUI O PROGRAMA “CONSUMO 
CONSCIENTE DA ÁGUA” PARA SER OBSERVADO NOS 
EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO E RECOMENDADO À 
POPULAÇÃO DE MODO GERAL. INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO 
ART. 25 E 24, § 2° DA CARTA ESTADUAL. RECONHECIMENTO, 
ENTRETANTO, DE VÍCIO DE INICIATIVA NO ARTIGO 2° DA NORMA 
GUERREADA, POR INGRESSAR O LEGISLATIVO NA ESFERA DE 
COMPETÊNCIA DO ALCAIDE, IMPONDO OBRIGAÇÕES NA GESTÃO 
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ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 47, II, XIV E XIX DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, APLICÁVEL AOS MUNICÍPIOS POR 
FORÇA DO ARTIGO 144 DA CITADA CARTA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2° DA LEI. AÇÃO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE”. (eDOC 4)

No recurso extraordinário, interposto com fundamento no art. 102, 
III, “a”, da Constituição Federal, aponta-se violação aos arts. 2°, 24, 
VI, 30, I e II, e 61, § 1°, do texto constitucional. (eDOC 6)
Nas razões recursais, insurge-se contra o acórdão que declarou a 
inconstitucionalidade parcial da lei municipal por invasão da 
competência privativa do Chefe do Executivo. Considera-se que a lei 
objetiva tão somente exemplificar possíveis medidas tendentes a 
evitar o desperdício e incentivar o uso racional de água. Segue 
aduzindo-se que não há qualquer comando impositivo ao Poder 
Executivo para que implante os equipamentos ali descritos, não 
havendo que se falar em imposição de obrigações na gestão 
administrativa.
É o relatório.
Decido.
A irresignação merece prosperar.
(...)
Noutro giro, o Tribunal de origem, ao infirmar a constitucionalidade 
da lei municipal 5.823/2019, que cria o programa “Consumo 
Consciente da Água”, consignou que a norma de iniciativa 
parlamentar acarretaria imposições à administração pública, por isso 
sua propositura seria de iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo local.
(...)
Assim, verifica-se que o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem divergiu da jurisprudência desta Corte, segundo a qual é 
constitucional lei ou emenda de autoria parlamentar na hipótese de 
a matéria vazada no instrumento legal não ser de iniciativa 
reservada ao Chefe do Poder Executivo, ainda que ocasione 
aumento de despesas públicas.
In casu, a legislação impugnada versa sobre o programa “Consumo 
Consciente da Água”. Portanto, considerando que o diploma não 
cuidou da estrutura ou da atribuições de órgão da administração 
pública nem do regime jurídico dos servidores, o expediente 
parlamentar na espécie guardou compatibilidade com o que 
decidido pelo STF nos temas 686 e 917 da repercussão geral, cujos 
paradigmas são, respectivamente, o RE-RG 745.811, de minha 
relatoria, Tribunal Pleno, DJe 06.11.2013, e o ARE-RG 878.911, de 
minha relatoria, Tribunal Pleno, DJE 11.10.2016, assim ementados:
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(...)
Ante o exposto, dou provimento ao recurso (art. 932, V, “b”, do CPC 
c/c art. 21, §2º, do RISTF), para reformar o acórdão recorrido e, no 
mérito, julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.

(...)

(RE 1352214 / SP - SÃO PAULO. Relator(a): Min. GILMAR MENDES. 
Julgamento: 15/06/2022. Publicação: 20/06/2022)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE 
SOLIDÁRIA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA 
À JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, 
extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a 
regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para 
dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação 
de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo 
inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto 
na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. 
(RE 1282228 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-295  DIVULG 17-12-2020  PUBLIC 
18-12-2020)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA CUIDADOR DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU 
MOBILIDADE REDUZIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA 
QUE SE AMOLDA À JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não 
cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende 
a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo 
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para dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a 
separação de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, 
de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito 
social previsto na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento.

(ARE 1281215 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 30/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-290  DIVULG 10-
12-2020  PUBLIC 11-12-2020)

Na mesma linha o Tribunal de Justiça de São Paulo vem 

reconhecendo a constitucionalidade de leis de iniciativa parlamentar que dispõem 

sobre normas de conteúdo programático: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Arts. 1º, II, 3º, caput, I e II, e 
parágrafo único; 4º, caput, I, II e III, e 6º, todos da Lei Municipal de 
Ribeirão Preto nº 14.243/2018. Programa de valorização de 
protetores e cuidadores de animais soltos ou abandonados no 
município. (i) Inexistência de vício de iniciativa. Rol constitucional 
taxativo de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder 
Executivo. Precedentes do STF. Tema 917 de Repercussão Geral 
observado. (ii) Conteúdo normativo que não se confunde com ato 
concreto de administração. Não verificada ofensa à separação dos 
Poderes por aduzida usurpação de atividades relacionadas à 
organização e funcionamento da administração ou ao seu 
planejamento e direção. Norma geral que disciplina matéria de 
competência legislativa concorrente do Município. Art. 24, VI, c.c. 
art. 30, I e II, da Constituição Federal. Proteção do meio ambiente e 
fauna urbana. Reforçada pela própria lei a atribuição do Executivo 
de implementá-la por meio de provisões especiais, com respaldo no 
seu poder regulamentar (cf. artigos 84, IV, CF, e 47, III, CE). (iii) 
Regras que sequer se assemelham a diretrizes e normas relativas ao 
desenvolvimento urbano ou ao sistema municipal de administração 
da qualidade ambiental, esse previsto no art. 193 da Constituição 
Paulista, e já disciplinado em outra lei municipal (LC nº 1616/2004, de 
Ribeirão Preto). Inexistência de comando constitucional que imponha 
a realização de audiências públicas e estudos prévios à aprovação da 
norma nesse caso. Lei que visa justamente ao estímulo da 
participação da coletividade na preservação, conservação, defesa e 
recuperação do meio ambiente urbano, em conformidade com art. 
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191 da CE. Inocorrência de violação aos arts. 180, II, e III, 181, 191 e 
193, da CE. Pedido julgado improcedente.

 (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2002599-14.2019.8.26.0000; Relator 
(a): Márcio Bartoli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 15/05/2019; Data de Registro: 
17/05/2019)

“I. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n° 5.626, de 12 de 
novembro de 2018, do Município de Caçapava, "que dispõe sobre a 
instituição do Programa de Proteção à Saúde Bucal da Pessoa com 
Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) e dá outras 
providências". II. Vício formal de inconstitucionalidade. 
Inocorrência. De origem parlamentar, a legislação impugnada não 
trata de matéria inserida no rol taxativo do artigo 24, §2°, da CE. 
Tema 917, STF. Precedentes deste Órgão Especial. III. Não 
constatada, igualmente, invasão das atribuições de competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo. A lei analisada não disciplina 
a prática de ato de administração, limitando-se a instituir programa 
de proteção à saúde da pessoa com Transtorno Global do 
Desenvolvimento (TGD), em âmbito local, e estabelecer regras 
dotadas de abstração e generalidade. Previsão, apenas, de 
instrumentos mínimos destinados a garantir sua exequibilidade e a 
eficácia de suas disposições. Constitui dever do Poder Executivo 
levar as determinações do diploma impugnado à concreção por 
meio de provisões especiais, com respaldo em seu poder 
regulamentar. Diversos precedentes deste Colegiado. Doutrina. VI. 
Artigo 4°, parte final. Inconstitucionalidade verificada. Ressalvada a 
posição pessoal desta Relatoria, de acordo com o entendimento 
consolidado neste Órgão Especial, a fixação de prazo rígido para que 
o Poder Executivo regulamente determinada disposição legal 
representa indevida interferência do Poder Legislativo em seu típico 
juízo de conveniência e oportunidade. Violação ao princípio da 
separação dos Poderes, previsto no artigo 5°, da CE. Exclusão da 
expressão "no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação.". Pedido julgado parcialmente procedente.” 

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2263773-74.2018.8.26.0000; Relator 
(a): Márcio Bartoli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 03/04/2019; Data de Registro: 
04/04/2019, grifado).
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Todavia, cumpre registrar que na análise de caso análogo, de lei 

deste município com conteúdo programático que criava o Programa Saúde Itinerante, 

o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu pela inconstitucionalidade da 

norma, vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 5.736, DE 22 
DE OUTUBRO DE 2018, DO MUNICÍPIO DE VALINHOS/SP, A QUAL 
'DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL SAÚDE 
VETERINÁRIA ITINERANTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS' – 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA QUE, POR SI SÓ, NÃO 
TEM O CONDÃO DE ATRIBUIR INCONSTITUCIONALIDADE À LEI – 
PRECEDENTES DO C. STF – PARÂMETRO DE AFERIÇÃO QUE, À LUZ 
DO ARTIGO 125, §2º DA MAGNA CARTA, DEVE OSTENTAR 
NATUREZA CONSTITUCIONAL – INVIÁVEL ANÁLISE DE AFRONTA A 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS – CONTROLE CONCENTRADO – 
VIA RESTRITA – INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO 
LOCAL – INVIABILIDADE – LEI QUE DISCIPLINA TEMA 
RELACIONADO AO FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL, INSTITUINDO OBRIGAÇÕES AO EXECUTIVO – TESE 
FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL NO ÂMBITO DO C. STF – TEMA 
NO 917 – ARE 878.911/RJ – VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS 
PODERES – OFENSA AOS ARTIGOS 5º, 24, §2º, ITEM 2, 47, 
INCISOS II, XIV e XIX, ALÍNEA 'A', E 144, DA CONSTITUIÇÃO 
BANDEIRANTE – AÇÃO PROCEDENTE. 

Pretensão deduzida busca extirpar do ordenamento jurídico a Lei nº 
5.736, de 22 de outubro de 2018, do Município de Valinhos/SP, que 
“dispõe sobre a criação do Programa Municipal Saúde Veterinária 
Itinerante e dá outras providências” (fls. 33/34): 

“Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Saúde Veterinária 
Itinerante, que visa propiciar atendimento aos animais domésticos 
abandonados, em situação de abandono ou pertencentes aos 
cidadãos de baixa renda. 
Parágrafo único. O Programa criado por esta Lei consiste no 
oferecimento gratuito de consulta médica e tratamento clínico 
aos animais indicados no caput, a serem oferecidos 
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preferencialmente nas zonas periféricas no território do 
Município. 
Art. 2° O Serviço público prestado por esta Lei deverá ser oferecido 
por meio de médicos veterinários inscritos no respectivo conselho 
profissional, auxiliados por equipe habilitada. 
Art. 3° O Programa instituído por esta Lei deverá ter ampla 
divulgação e permitir cadastramento de munícipes interessados.
 Art. 4° Caberá aos órgãos competentes dispor sobre as formas 
de cumprimento da Lei. 
Art. 5° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

(...)
Verifica-se que o ato normativo impugnado tem gênese no Projeto de 
Lei n o 63/2018, do Município de Valinhos/SP, cuja iniciativa provém 
do Parlamento local. Veto do Chefe do Executivo (fls. 25/31) foi 
rejeitado (fls. 32), sobrevindo promulgação do ato pela Presidência da 
Câmara Municipal.

(...)

In casu, a matéria ingressa no campo da “reserva de 
administração”, pois inequivocamente aborda tema próprio de 
organização administrativa, pretendendo modificar atribuições 
desenvolvidas pela Secretaria de Saúde e pela Coordenadoria do 
Bem Estar Municipal, em sobreposição à prerrogativa e 
discricionariedade próprias do Administrador. 

Logo, o ato impugnado resvala em matéria afeta ao Chefe do 
Executivo, notadamente previstas no artigo 47, incisos II (“exercer, 
com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da 
administração estadual”), XIV (“praticar os demais atos de 
administração, nos limites da competência do Executivo”) e XIX 
(“dispor, mediante decreto, sobre:”), alínea 'a' (“organização e 
funcionamento da administração estadual, quando não implicar 
aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;”) 
c.c. artigo 144 da Constituição Estadual. 

Constata-se, portanto, violação ao princípio da separação dos 
poderes, tendo em vista que o ato normativo impugnado ingressa nas 
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atribuições direcionadas ao Poder Executivo no exercício de direção 
da Administração Pública, conforme artigos 5º, 24, §2º, item 2, 47, 
incisos II, XIV e XIX, alínea 'a', e 144, da Constituição do Estado de São 
Paulo.

(...)
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2302880-57.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 01/09/2021; Data de Registro: 
03/09/2021)

Deste modo, impende registrar que embora algumas decisões do 

Tribunal de Justiça de São Paulo venham reconhecendo a constitucionalidade de leis 

de iniciativa parlamentar que dispõem sobre normas de conteúdo programático, ainda 

encontramos decisões divergentes calcadas no princípio da separação de poderes e da 

reserva de administração, vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Santo André. Lei 
Municipal nº 10.508, de 17.05.22, autorizando a instituição do 
"Programa Banco de Ração, Utensílios e Equipamentos", destinado 
à atenção animal. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa 
legislativa comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal 
Federal.   Organização administrativa. Inconstitucionalidade. Cabe 
ao Executivo a gestão administrativa. Desrespeito aos 
princípios  constitucionais  da 'reserva de administração' 
e da separação dos poderes. A norma invade, inequivocamente, 
seara privativa do Executivo. Afronta a preceitos constitucionais (arts. 
5º; 47, inciso XIV e 144 da Constituição Estadual). Ademais, matéria 
já regulamentada pelo Decreto nº 17.872, de 13 de janeiro de 2022), 
de autoria do Prefeito. Fonte de custeio. Ausente o vício. Leis dessa 
natureza criando despesas, embora não mencionem a fonte de 
custeio, ou a mencionem de forma genérica, não devem ser 
declaradas inconstitucionais, podendo resultar apenas em sua 
inexequibilidade para o mesmo exercício.   Ação procedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2186138-75.2022.8.26.0000; 
Relator (a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
15/02/2023; Data de Registro: 16/02/2023)
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Pretensão em desfavor 
da Lei Municipal nº 2.336, de 15 de setembro de 2021, que "Institui o 
programa de CAD (Censo de animais domésticos) do Município de 
Itatinga". Alegação de vício de iniciativa. Imposição de atribuições 
específicas ao Executivo, especialmente à Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente, definindo o modo de atuação dos agentes 
designados, inclusive com a estipulação das disposições que devem 
constar do questionário padrão. Incumbências vinculadas à 
organização, planejamento, gestão e execução de serviços públicos a 
serem prestados por órgãos da administração. Matéria reservada ao 
Chefe do Executivo. Vulneração ao princípio da separação dos 
Poderes. Infringência aos artigos 5º; e 47, II, XIV, XIX, "a", da 
Constituição Estadual. Ação procedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2191416-57.2022.8.26.0000; Relator 
(a): James Siano; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 08/02/2023; Data de Registro: 
09/02/2023)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 10.344, DE 10 DE 
NOVEMBRO DE 2021, DO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ/SP, QUE 
'DISPÕE SOBRE PROGRAMA DE DISTRIBUIÇÃO DE RAÇÃO AOS 
ANIMAIS EM VIRTUDE DA PANDEMIA OCASIONADA PELA COVID-19, 
DE QUE TRATA A LEI FEDERAL Nº 13.979 DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 
E O DECRETO MUNICIPAL Nº 17322/2020, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS' – LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR – 
CONFORMIDADE, NA ESSÊNCIA, AOS ARTIGOS. 5º, 24, §2º, 47, 
INCISOS II, XI, XIV E XIX, ALÍNEA 'A', DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO – VÍCIO DE INICIATIVA NÃO CARACTERIZADO, POIS A 
NORMA IMPUGNADA NÃO VERSA SOBRE A ESTRUTURA OU 
ORGANIZAÇÃO DE ÓRGÃOS DO EXECUTIVO OU REGIME JURÍDICO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS – TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL 
NO ÂMBITO DO C. STF – TEMA Nº 917 – ARE. 878.911/RJ – 
DISPOSIÇÕES DOS ARTIGOS 2º, 4º E 5º, PORÉM, QUE INGRESSAM 
NO CAMPO DA RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO – INVIÁVEL A 
INSTITUIÇÃO DA FORMA DE CUMPRIMENTO OU EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA CRIADO – AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
QUE, POR SI SÓ, NÃO TEM O CONDÃO DE ATRIBUIR 
INCONSTITUCIONALIDADE À LEI – PRECEDENTES DO C. STF – 
PRETENSÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE.
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2012462-23.2021.8.26.0000; Relator 
(a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 04/05/2022; Data de Registro: 
06/05/2022)
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Noutro aspecto, cabe frisar que a criação de despesa por si só não é 

suficiente para a declaração de inconstitucionalidade de lei, conforme entendimento 

pacífico do Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 4126, de 10 de 
agosto de 2018, que "Institui o Plano Municipal para humanização do 
parto e dispõe sobre a administração de analgesia em partos naturais 
de gestantes da cidade de Mirassol e dá outras providências". (...) 
FALTA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA ESPECÍFICA: Não verificação. 
Não é inconstitucional a lei que inclui gastos no orçamento 
municipal anual sem a indicação de fonte de custeio em 
contrapartida ou com seu apontamento genérico. Doutrina e 
jurisprudência, do STF e desta Corte. AÇÃO PROCEDENTE . 

(ADI nº 2001373-71.2019.8.26.OOOO, Rel. Des. BERETTA DA 
SILVEIRA, julgada em 22.05.2019, g.n.).

“Ação Direta de Inconstitucionalidade Lei n. 8.575/2016, de iniciativa 
parlamentar, do Município de Jundiaí, que dispõe sobre a realização, 
nos espaços públicos do município, de obras fotográficas ou de 
quaisquer processos análogos, desde que não haja necessidade de 
segurança e de interdição dos locais escolhidos, casos em que será 
necessária a prévia autorização do órgão competente - Usurpação de 
atribuição pertinente à atividade privativa do Executivo, pelo 
Legislativo, não configurada - Inteligência dos artigos 5º, parágrafo 
1º, 24, parágrafo 2º, alíneas 1 e 2, 47, incisos II, XIV e XIX, 111 e 144 
da Constituição Estadual da Constituição Estadual - Ausência, por 
outro lado, de afronta ao artigo 25 da Constituição Bandeirante, 
pois a falta de referência à dotação orçamentária impede, 
eventualmente, a exequibilidade da norma no exercício em que 
editada. Ação direta julgada improcedente.”  

(TJ/SP. Órgão Especial. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
2215223-19.2016.8.26.0000, rel. Des. SÉRGIO RUI, j. em 15 de março 
de 2017, destacado).
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Por fim, quanto ao aspecto gramatical e lógico em atendimento aos 

preceitos da LC nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da CF, cumpre 

atentar, s.m.j., para possível ausência de clareza na redação do § 2º do art. 2º.

Ante todo o exposto, sob o aspecto enfocado – instituição de 

programa municipal destinado à defesa da saúde animal – compartilhamos do 

entendimento da Suprema Corte de que norma de origem parlamentar que não cria, 

extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a regra constitucional 

de iniciativa privativa do Poder Executivo (Tema 917). Todavia, ressaltamos 

recomendações acima atinentes ao caput e §§ 1º e 2º do art. 2º do projeto. Do mesmo 

modo, cumpre registrar que no Tribunal de Justiça de São Paulo encontramos decisões 

divergentes em casos análogos. Sobre o mérito, manifestar-se-á o Plenário de forma 

soberana.

É o parecer.

Procuradoria, aos 16 de agosto de 2023.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP 308.298

Assinatura Eletrônica
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